EMENDA MODIFICATIVA           AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 2015

“Altera o inciso XV do Artigo 50 do Projeto de Lei Complementar que Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Itanhaém – PDDI, especificamente no que tange a verticalização de edificações e outras regras de uso e ocupação do solo urbano.”

Art. 1º - O inciso XV do Artigo 50 do Projeto de Lei Complementar que Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Itanhaém – PDDI, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 50 - .............................................................................................................

….........................................................................................................................

XV – instituir novo zoneamento de uso e ocupação do solo urbano, com ampla participação da sociedade civil, que estabeleça:

a) definição de zoneamento com parâmetros diferenciados para o parcelamento, uso e ocupação do solo que condicionem a ocupação do território, com definição de taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento básico, mínimo e máximo, gabarito e limites de impermeabilização do solo para cada zona;
b) definição de áreas de preservação do patrimônio histórico, ambiental e paisagístico e mecanismos de incentivo à recuperação, conservação e zeladoria desse patrimônio, com programas de restauro, revitalização, regularização, requalificação e urbanização;

c) definição de áreas que não devem ser urbanizadas e áreas que serão objeto de projeto urbano para regularização, requalificação e urbanização específica, por interesse público, garantindo-se a participação da sociedade civil ao longo de todo o processo;
d) no zoneamento, quanto às zonas de uso:

1. efetue a transição entre suas zonas com equilíbrio e critério, de modo a minimizar interferências;
2. preserve áreas estritamente residenciais;

3. estabeleça a criação de novas zonas: zona especial de interesse social – ZEIS, zona especial de interesse turístico para a orla das praias e entorno dos pontos turísticos, zona especial de interesse paisagístico, zona para o Centro Histórico, em decorrência de sua ocupação diferenciada, e zona especial de interesse ambiental;

4. se adéqüe ao Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE definido pelo Decreto Estadual nº 58.996, de 25 de março de 2013, bem como ao macrozoneamento e Setores de Interesse Específico propostos neste PDDI;

e) no zoneamento, quanto ao uso industrial:

1. estabeleça Zona Industrial no loteamento Chácaras Cibratel, pelas suas características de proximidade com a rodovia e o centro da cidade, infraestrutura parcialmente implantada e distância dos recursos hídricos;

2. criar o conceito e instituir corredor industrial na Estrada Coronel Joaquim Branco, em toda a sua extensão, desde a marginal da rodovia até o Ribeirão Montividio e desenvolver estudos par a instituição de um corredor industrial na região do Gaivota, optando-se entre a Estrada do Rio Preto e a Avenida Central, lado rodovia-serra, além da marginal da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, lado serra, campatibilizando com o Plano Municipal de Mobilidade Urbana;

f) no zoneamento, quanto aos corredores comerciais:

1. faça revisão completa das vias atualmente classificadas como corredor comercial e defina critérios técnicos e objetivos para a instituição de novos corredores comerciais;

2. estabeleça corredores comerciais diferenciados para distinção entre comércios de pequeno e grande porte, restrinja a localização para os estabelecimentos incômodos, e evite o estabelecimento de comércios de grande porte em corredores que cruzem zonas estritamente residenciais;

3. institua um corredor comercial diferenciado para a orla da praia, para a localização de comércio e serviços de atendimento ao turista e aos moradores, incluindo lazer, hospedagem, alimentação, entretenimento, esporte,artesanato, saúde e bem-estar, entre outros;

4. defina corredores adensáveis levando em conta as condições de infraestrutura do sistema viário, os chamados eixos de mobilidade, capazes de suportar acréscimo de área construída, mediante operações urbanísticas e o aprimoramento e priorização do transporte público coletivo;

5. exija, sempre que necessário, apresentação de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV);

g) o controle da distribuição e implantação das atividades na cidade, de modo a garantir a ocupação de acordo com a capacidade de infraestrutura instalada e do sistema viário, sem criar sobrecarga;

h) incentivo ao desenvolvimento das atividades comerciais e turísticas em áreas e localizações apropriadas, de forma a evitar conflito de usos;
i) instituição de mecanismos e instrumentos urbanísticos para estimular o adensamento em áreas com infraestrutura ociosa, como outorga onerosa ou transferência de potencial construtivo, além do adensamento ao longo dos eixos de mobilidade e de transporte coletivo;
j) (SUPRIMIDO);
k) (SUPRIMIDO);
1. (SUPRIMIDO);
2. (SUPRIMIDO);

l) quanto às edificações agrupadas verticalmente:

1. que estabeleça a demarcação de áreas passíveis de verticalização, respeitando regras e parâmetros urbanísticos específicos, como limite máximo de pavimentos, coeficiente de aproveitamento, taxa de ocupação para cada para cada área, e garantindo condições ideais de ventilação e insolação, e compatibilidade com o sistema viário e a infraestrutura;

2.  que estabeleça limite máximo de pavimentos para cada trecho da orla da praia, definido de acordo com suas características geológicas, distância e desnível em relação à faixa de areia, em especial para a praia do Centro,garantindo a ventilação adequada e a insolação natural durante todo o dia na faixa de areia;

3. que promova maiores restrições quanto ao zoneamento, preservando áreas de interesse público paisagístico (Boca da Barra, Prainha dos Pescadores, Praia dos Sonhos, Morro do Paranambuco e o seu entorno), de interesse turístico, visando impedir sombreamento na areia das praias e preservar o entorno dos pontos turísticos, de interesse ambiental, de interesse histórico e cultural (região central da cidade, incluindo todo o perímetro delimitado pela orla do Praião, a margem esquerda do estuário do Rio Itanhaém até a altura da Rua Marechal Rondon, abrangendo os bairros do Baixio e Guaraú e fechando o “triângulo” na altura da Rua Cunha Moreira, bem como o centro do Bairro Suarão), áreas de estrutura geológica frágil (trechos da orla da praia e sob influência do rio e das marés) e locais diversos, como o entorno do Aeroporto e suas rotas de aproximação;

4. que promova estudos que garantam o não sombreamento da faixa de areia das praias, bem como a ventilação adequada do meio ambiente para aprovar a execução do empreendimento;

5. que promova estudos de viabilidade econômica, incentivando e atraindo investidores da própria cidade e a utilização de mão-de-obra local;

6. que promova estudos para liberação por corredores, de acordo com a classificação viária do acesso e com a infraestrutura existente do local;

7. que, relativamente ao uso e ocupação do solo, tenham alguns índices flexibilizados através da aplicação dos instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade;

8. que os novos empreendimentos sejam precedidos de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), observando-se, dentre outros fatores, especialmente o sombreamento, iluminação, ventilação, mobilidade urbana, e infraestrutura local;

9. os empreendimentos agrupados verticalmente serão aprovados somente mediante a existência de rede coletora de esgotos que atenda o local;

m) quanto às edificações de serviços de hospedagem:

1. que as colônias de férias, hotéis, pousadas, hostels e hospedagens de turismo obedeçam às mesmas regras construtivas estabelecidas para os outros empreendimentos localizados em zona especial de interesse turístico;

2. caracterização de hotéis, hotéis-fazenda, pousadas, pousadas rurais, hostels, colônias de férias e hospedagens de turismo em geral;

3. (SUPRIMIDO);

4. (SUPRIMIDO);

5. (SUPRIMIDO);

n) utilize sempre conceitos de localização dos usos de acordo com a classificação viária do acesso, conforme o Anexo 7 deste PDDI – Estruturação e Hierarquização Viária;

…....................................................................................................”


Art. 2º - Esta Emenda ao entra em vigor na data de sua publicação.
Sala “D. Idílio José Soares”, 26 de outubro de 2015.
CONRADO SALLES PADOVAN VIUDES CARRASCO

Vereador

JUSTIFICATIVA


O propósito fundamental desta emenda é corrigir inconsistências no texto original apresentado pelo Poder Executivo, determinando com maior clareza as especificidades das diretrizes voltadas à lei de uso e ocupação do solo, em especial no que diz respeito à construção de edificações verticalizadas e demais pontos debatidos durante as Audiências Públicas realizadas para a elaboração deste Plano Diretor.


Primeiramente vale ressaltar a supressão de incisos que sugerem que a cidade deve necessariamente garantir a “predominância do padrão ‘horizontal’ de ocupação, explorando esse diferencial da cidade” e outro que determina o “estímulo à implantação de conjuntos e condomínios horizontais, estipulando de acordo com o zoneamento a localização dos conjuntos, desde os de alto padrão até os conjuntos de interesse social”.

Ambas as diretrizes não encontram fundamento técnico que as legitime, não havendo qualquer evidência de que tal medida cumpre o papel de melhorar a dinâmica urbana ou preservar a função social da terra. Desta forma, tais sugestões inseridas como diretrizes no corpo deste Plano Diretor perdem seu o caráter fundamental, encontrando abrigo apenas no campo estético ou no imaginário do que seria uma ocupação ideal, sem os devidos critérios legitimadores.

Além disso, esta emenda trata do aperfeiçoamento do texto no que diz respeito às construção agrupadas verticalmente, determinando com maior clareza as diretrizes, sem prejuízo do que fora comumente acordado com o aval da participação popular durante todo o processo de discussão.


Portanto, considerando que tais mudanças propostas pela emenda aperfeiçoam a peça legal e estão rigorosamente em sintonia com os mais avançadas políticas de planejamento urbano sustentável, entendemos ser indispensável sua aprovação.

Sala “D. Idílio José Soares”, 26 de outubro de 2015.
CONRADO SALLES PADOVAN VIUDES CARRASCO

Vereador

